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CHECK-LIST PARA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO DE COMPRA/SERVIÇO/OBRA
PREGÃO PRESENCIAL
	PROCESSO
     
	TIPO / NÚMERO
     
	REFERÊNCIA / OBJETO

     

	DATA DA SOLICITAÇÃO

   /    /     

	VENCEDORES
     
	VALOR

R$      


	ITEM
	PROCEDIMENTOS 
	BASE LEGAL
	S
	N
	N/A
	REF.

	1
	Capa com número do processo e indicação do objeto do contrato, bem como numeração e rubrica em todas as folhas do processo.
	Art.38, Lei 8.666/93              Art. 20, § 1º - Dec. 44.786/07
	 
	 
	 
	    

	2
	Designação, pela autoridade competente, do pregoeiro e equipe de apoio, escolhidos dentre servidores ou empregados pertencentes ao órgão ou entidade promotora da licitação.
	Art.7º, I, e § único, Lei 14.167/02.
	 
	 
	 
	    

	3
	Autorização da abertura do processo licitatório pela autoridade competente.
	Art. 38 - Lei 8.666/93 c/c Art. 13 - Lei 14.167/02.
	 
	 
	 
	    

	4
	Termo de referência elaborado pelo setor solicitante, auxiliado pela área de suprimentos, contendo: 
	Art. 9º - Dec. 44.786/08
	 
	 
	 
	    

	
	a) Justificativa da contratação;
	
	 
	 
	 
	    

	
	b) Definição do objeto de forma precisa, suficiente e clara, vedadas as especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição, permitida a indicação de marcas, no caso de haver pré-qualificação;
	
	 
	 
	 
	    

	
	c) Disponibilidade de elementos ou documentos técnicos indispensáveis à perfeita caracterização do objeto.licitado;
	
	 
	 
	 
	    

	
	d) Se necessário, apresentar de amostra do produto e os requisitos para sua verificação;
	
	 
	 
	 
	    

	
	e) Preços unitário e global estimados para cada item, mesmo quando se tratar de julgamento pelo valor global do lote, como referência para o julgamento do pregoeiro, mesmo que não constem do edital respectivo;
	
	 
	 
	 
	    

	
	f) Critérios de aceitabilidade do objeto (exceto quando a formalização de contrato for obrigatória);
	
	 
	 
	 
	    

	
	g) Prazo de execução e local de entrega;
	
	 
	 
	 
	    

	
	h) Cronograma físico-financeiro, quando for o caso;
	
	 
	 
	 
	    

	
	i) Condição de pagamento, que deverá observar as regras do art. 5º e seu § 3º, e no inciso XIV do art. 40, da Lei Federal nº 8.666, de 1993;
	
	 
	 
	 
	    

	
	j) Deveres do contratado e do contratante;
	
	 
	 
	 
	    

	
	k) Procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, se aplicável; 
	
	 
	 
	 
	    

	
	l) Demais condições essenciais para o fornecimento ou para a prestação do serviço demandado pela Administração (exceto quando a formalização de contrato for obrigatória);
	
	 
	 
	 
	    

	
	m) Sanções cabíveis;
	
	 
	 
	 
	    

	
	n) O edital poderá admitir a possibilidade de o licitante oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado em ata.
	Art. 12, VIII –

Decreto 44.786/08.
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	ITEM
	PROCEDIMENTOS 
	BASE LEGAL
	S
	N
	N/A
	REF.

	5
	Objeto: bem ou serviço, objeto da licitação, considerado comum, nos termos da norma e lista exemplificativa.
	Art. 2º - Lei 14.167/02     Art. 3º, §§ 1º e 2º e Anexo - Decreto 44.786/08.
	 
	 
	 
	    

	6
	Certidão e/ou declaração do ordenador de despesas com a informação de que existe disponibilidade orçamentária e financeira para a execução do objeto contratado e indicação da dotação orçamentária.
	Art. 16 – LRF,  Art. 14 - Lei 8.666/93,  Art. 18 - Dec. 44.786/08.
	 
	 
	 
	    

	7
	Edital que deverá conter:
	Art.9º, II - Lei 14.167/02 Art.10, II – Dec. 44.786/08.
	 
	 
	 
	    

	
	a) Definição precisa, suficiente e clara do objeto;
	
	 
	 
	 
	    

	
	Indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital, e o local onde será realizada a sessão pública do pregão;
	
	 
	 
	 
	    

	
	b) Exigências da habilitação;
	Art.27 a 31 - Lei 8.666/93 art. 9º, XII – Lei 14.167/02.
	 
	 
	 
	    

	
	c) Critérios de aceitação das propostas (Julgamento menor preço, observados prazos máximos de fornecimento, especificações técnicas e parâmetros mínimos desempenho e qualidade definidos no edital);
	Art.9º, IX - Lei 14.167/02.
	 
	 
	 
	    

	
	d) Condições de entrega;
	Art.9º, III - Lei 14.167/02.
	 
	 
	 
	    

	
	e) Prazo de execução do contrato, quando aplicável;
	
	 
	 
	 
	    

	
	f) Cronograma físico de entrega, se for o caso;
	
	 
	 
	 
	    

	
	g) Cronograma físico financeiro de desembolso, se for o caso;
	
	 
	 
	 
	    

	
	h) Respectivos anexos ao edital;
	
	 
	 
	 
	    

	
	i) Sanções para o inadimplemento;
	
	 
	 
	 
	    

	
	j) Quando o Termo de Referência ou o Projeto Básico exigir amostra, o edital deverá disciplinar se a mesma será requerida somente do primeiro, dos três primeiros ou de todos os ofertantes de propostas classificadas, o momento em que serão examinadas pela equipe técnica e os critérios para análise de conformidade no desempenho.
	Art. 7º, § 7º -

Decreto 44.786/08.
	 
	 
	 
	    

	8
	Ausência de restrição, na indicação do objeto da participação de competidores (com especificações excessivas, irrelevantes, desnecessárias), bem como de exigências vedadas nos termos da lei (garantia de proposta, aquisição do edital, pagamento de taxas, etc).
	Art. 7º, II - Lei 14.167/02 Art. 7º, § 9 º -

Decreto 44.786/08.
	 
	 
	 
	    

	9
	Parecer Jurídico ou autorização para não submissão do processo à Assessoria Jurídica quando utilizar modelo padronizado e possuir edital, aprovado pelo órgão jurídico, similar ao utilizado para a contratação do novo objeto.
	Art. 7º, XII –

Decreto 44.786/08.
	 
	 
	 
	    

	10
	Existência de cópia da minuta contratual aprovada pelo setor jurídico, quando o caso.
	Art. 7º, XII – Dec. 44.786/08.
	 
	 
	 
	    

	12
	Existência da publicação do aviso do edital, constando objeto, a indicação do local e dos dias e horários para leitura ou obtenção do edital completo e para o recebimento das propostas, verificando as regras da publicação, segundo os valores do objeto.
	Art. 38, p.u. – Lei  8.666/93                               Art. 10 - Decreto 44.786/08.
	 
	 
	 
	    

	13
	Prazo para abertura da sessão pública não inferior a 8 dias úteis a partir da publicação do aviso.
	Art. 9º, I e II - Lei 14.167/02 e Art. 10 - Dec. 44.786/08
	 
	 
	 
	    

	14
	Existência de pedidos de esclarecimentos, providências ou impugnação ao ato convocatório até 5 dias corridos contados da publicação do Edital. Se afirmativo:
	Arts. 10 e 11 –

Decreto 44.786/08
	 
	 
	 
	    

	
	a) decisão do pregoeiro  no prazo de 24 horas contado da protocolização da petição.
	Arts.11, § 1º - Dec.44.786/08
	 
	 
	 
	    

	
	b) abertura de novo prazo para o certame, no caso de alteração do edital
	Arts.11, § 2º - Dec.44.786/08
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	ITEM
	PROCEDIMENTOS 
	BASE LEGAL
	S
	N
	N/A
	REF.

	15
	Abertura da Sessão Pública, no dia, hora e local designados no edital.
	Art.12 - Dec. 44.786/08
	 
	 
	 
	    

	16
	Credenciamento dos licitantes para formulação de propostas (lances) e para a prática dos atos relativos ao certame, conforme edital.
	Art.12 - Dec. 44.786/08
	 
	 
	 
	    

	17
	Existência do original das propostas comerciais e dos documentos que as instruírem.
	Art. 20, VIII - Dec. 44.786/08
	 
	 
	 
	    

	18
	Se afirmativo a questão anterior, se consta o prazo de validade de 60 dias contados da sua abertura, se outro superior não estiver fixado no edital.
	Art 7º, III - Dec. 44.786/08
	 
	 
	 
	    

	19
	Proposta constando preço com  desconto do ICMS para licitantes domiciliados em Minas Gerais
	Art. 8º, XXIV e Art. 18, X   Decreto 42.408/02
	 
	 
	 
	    

	20
	Existência de ata circunstanciada da sessão do pregão, contendo:
	Art. 12, XXXIII - Dec. 44.786/08
	

	
	a) Registro dos licitantes credenciados;
	
	 
	 
	 
	    

	
	b) Propostas escritas apresentadas;
	
	 
	 
	 
	    

	
	c) Propostas verbais apresentadas.
	
	 
	 
	 
	    

	21
	Preço ofertado inferior ao preço de referência, embasado em pesquisa de mercado.
	Art. 12, XII - Dec. 44.786/08
	 
	 
	 
	    

	22
	Decisão motivada do pregoeiro quanto à aceitabilidade do preço ofertado.
	Art. 12, XIII - 44.786/08
	 
	 
	 
	    

	23
	Habilitação do licitante vencedor nos termos do edital:
	Art. 12, XIX - Dec. 44.786/08 Art. 11 - Dec.
	 
	 
	 
	    

	
	a) Regularidade fiscal junto:
	Art. 9º, XII – Lei 14.167/02
	 
	 
	 
	    

	
	· INSS
	
	 
	 
	 
	    

	
	· FGTS
	
	 
	 
	 
	    

	
	· Fazenda Estadual
	
	 
	 
	 
	    

	
	b) Comprovação que atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica 
	
	 
	 
	 
	    

	
	c) Comprovação que atende às exigências do edital qualificações técnica 
	
	 
	 
	 
	    

	
	d) Comprovação que atende às exigências do edital qualificações econômico financeira
	
	 
	 
	 
	    

	
	e) Apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC, em substituição da documentação exigida no edital Nota: Se houver documentação com prazo vencido ou exigência de documentação no edital que não conste do CRC, deverá ser apresentada documentação atualizada, à parte.
	Art. 9º, XII – Lei 14.167/02 Art. 12, XX - Dec. 44.786/08
	 
	 
	 
	    

	
	f) Se empresa consorciada, verificar:
	Art. 15 - Dec. 44.786/08
	 
	 
	 
	    

	
	· Existência de termo de compromisso
	
	 
	 
	 
	    

	
	· Apresentação de documentação de cada empresa consorciada;
	
	 
	 
	 
	    

	
	g) Existência de documentação de habilitação equivalente, autenticada por consulado e traduzida por tradutor juramentado, no caso de empresa estrangeira.
	Art. 14 - Dec. 44.786/08
	 
	 
	 
	    

	24
	Convocação do segundo colocado para adjudicação do objeto, e assim, sucessivamente, entre os classificados,  caso não atendidas as exigências de habilitação.
	Art. 18, § 2º - Dec. 44.786/08
	 
	 
	 
	    

	25
	Existência  de comprovação  e justificativa,  no caso  de revogação por fato superveniente 
	Art. 17 - Dec. 44.786/08
	 
	 
	 
	    

	26
	Existência de ato  fundamentado na anulação do processo,  no caso de ilegalidade.
	
	 
	 
	 
	    

	27
	Existência de recursos interpostos, conforme manifestação na sessão pública e procedimentos  descritos no edital.
	Art. 12, XXVIIII - Dec. 44.786/08
	 
	 
	 
	    

	28
	Decisão pela autoridade competente no prazo de 5 dias úteis, se houver recurso.
	Art. 12, XXX - Dec. 44.786/08
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	ITEM
	FASE INTERNA - PROCEDIMENTOS 
	BASE LEGAL
	S
	N
	N/A
	REF.

	29
	Homologação pela autoridade competente, com demonstração de publicidade do ato no mesmo endereço eletrônico em que tiver ocorrido a publicação do Edital.
	Art. 8º, V; Art. 19, § 3º - Dec. 44.786/08
	 
	 
	 
	    

	30
	Existência de contrato assinado de acordo com os termos da proposta e da minuta
	Art. 54, §1º - 8.666/93
	 
	 
	 
	    

	31
	Comprovação da regularidade do vencedor do certame no ato da assinatura do contrato
	Art. 18, § 2º - Dec. 44.786/08
	 
	 
	 
	    

	32
	Existência de cópia da publicação do extrato do contrato.
	Art. 61 - Lei 8.666/93
	 
	 
	 
	    


	AVALIAÇÃO DO PREÇO MÉDIO APURADO NO TERMO DE REFERÊNCIA

	1.AVALIAR A OCORRÊNCIA DE POSSÍVEL DISTORÇÃO NA APURAÇÃO DO PREÇO MÉDIO DE MERCADO (em caso afirmativo, propor na nota técnica a revisão da estimativa do preço médio e/ou da caracterização do objeto).

2. VERIFICAR SE HÁ A INFORMAÇÃO DA ÚLTIMA AQUISIÇÃO PELA SES.

3. VERIFICAR SE ESTÁ SENDO CONSIDERADO O PREÇO CONSTANTE NA TABELA DO IPEAD.

4. REGISTRAR OS PREÇOS COTADOS/CONSIDERADOS NA APURAÇÃO DO PREÇO MÉDIO ESTIMADO:

Item

Cotação de Preço (R$)
Cotação de Preço (R$)
Preço Médio Apurado (R$)
1-

 
     
1ª
     
2ª

     
3ª
     
 
     
 
     
2-

     
1ª
     
2ª

     
3ª
     
 
     
 
     
3-

     
1ª
     
2ª

     
3ª
     
 
     
 
     
4-

     
1ª
     
2ª

     
3ª
     
 
     
 
     
5-

     
1ª
     
2ª

     
3ª
     
 
     
 
     
6-

     
1ª
     
2ª

     
3ª
     
 
     
 
     
7-

     
1ª
     
2ª

     
3ª
     
 
     
 
     
8-

     
1ª
     
2ª

     
3ª
     
 
     
 
     
9-

     
1ª
     
2ª

     
3ª
     
 
     
 
     
10-

     
1ª
     
2ª

     
3ª
     
 
     
 
     
5. REGISTRAR O LEVANTAMENTO EFETUADO NA PLANILHA DE CONTROLE DE PREGÕES:                   FORMCHECKBOX 
     SIM                                        FORMCHECKBOX 
     NÃO
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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS


SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO





GERÊNCIA DE COMPRAS








